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RESUMO 

 

 

O presente trabalho monográfico tem como finalidade pesquisar sobre as 

questões jurídicas acerca da eutanásia, uma vez que, a Constituição Federal de 

1988 não menciona tal tema nem tão pouco uma legislação específica. E nesse 

contexto que, faz-se necessário a pretensão do aprofundamento de pesquisas 

envolvendo problemáticas acerca das representações sociais humanas sobre o 

limiar entre a vida e a morte. Estas representações são construídas de forma 

individual e coletiva num dado contexto sócio-histórico-político-cultural-religioso de 

forma dialética. Significando um grande impasse no que diz sentido à liberdade e 

dignidade no tocante a autonomia da vontade individual inerente as escolhas. 

O desenvolvimento do trabalho, realizar-se-á através de investigações em 

diversos materiais de pesquisas bibliográficas, análises e comparações com 

doutrinas referente ao tema bem como os materiais jurisprudenciais, análise ao 

direito comparado, dentre outros tipos de pesquisas para se chegar a uma 

conclusão, uma vez que, o problema com a saúde é algo presente na vida do ser 

humano e esta interfere diariamente no bem estar, na liberdade , na dignidade à vida 

dentre outros importantes que, faz-se necessário um aprimoramento na legislação 

garantindo uma maior segurança jurídica para tais discussões, assegurando a 

qualquer pessoa a liberdade de escolha sobre a  eutanásia . 

 

Palavras-chaves: Eutanásia, Autonomia, Dignidade, Direito de Morrer. 
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ABSTRACT 

 

This monograph aims it is Just to research the legal issues concerning 

euthanasia. Since the Federal Constitution of 1988 does not mention this kind of 

subject nor a specific legislation. In this context it is necessary to study the troubles 

regarding the human social representations about the threshold between life and 

death. This representations are built individually and collectively at a socio, historical, 

political, cultural and religious contexts in a dialectic way. This means that are a great 

impasse with a relation of freedom and dignity respecting the autonomy inherent 

individual choices. 

The development of this project will be carried out through investigation of any 

materials like literature research, analysis and comparisons with doctrines concerning 

about the theme, also like jurisprudence methods or comparative law analysis among 

others types of surveys to conclude the objective presented here. Being this king of 

health problem, and its present in individuals life interfering with welfare, liberty, 

dignity of life among many others important factors. It is necessary to have an 

improvement of the actual legislation securing a better way of the deciding death, 

assuring the freedom of choice of euthanasia as option. 

  

Keywords: Euthanasia, Autonomy, Dignity, Death’s Law 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Atualmente podemos afirmar que os direitos fundamentais são construções 

definitivamente integradas ao patrimônio comumda humanidade. Esse patrimônio foi 

conquistado no processo de constitucionalização, sendo originado no final do século 

XVIII,e posteriormente denominados direitos naturais do homem, sendo objeto de 

estudo e reconhecimentointernacional, mais particularmente a partir do 

reconhecimento da Declaração da ONU,de 1948, hoje já com meio século de 

existência.  

Quando falamos em direitos fundamentais, falamos de todos os direitos 

essenciais inerentes ao ser humano,inclusive na liberdade. A liberdade é algo que 

transparece a autonomia de um ser racional, constituem os comportamentos 

voluntários das pessoas, que hoje estão assegurados pela esfera jurídica. O 

desenvolvimento da dignidade humana tem se estruturado decorrente as garantias 

dos direitos fundamentais na sociedade. 

Discutir liberdade, e mais precisamente, liberdade de escolha é um assunto 

muito delicado, pois envolve as decisões e os valores pessoais, não podendo ser 

analisados de maneira coletiva, uma vez que, a liberdade de escolha em âmbito 

legal, por assim dizer, respaldado nas leis, é um tema que perpassa os limites do 

individual e do coletivo. 

Nesse contexto, vemos a necessidade de um debate ético-moral-jurídico sobre 

o direito de morrer, abordando os princípios do respeito à dignidade da pessoa 

humana e daautonomia individual, em que o titular da existência é o mais indicado 

para auto-determinar o curso do seu viver, inclusive sobre a disposição da sua 

própria vida, nos casos em que sua existência como pessoa humana não é eivada, 

de subsídios onde a dignidade, leia-se, dentro de um contexto holístico onde sua 

existência estaria apenas atrelada a um sofrimento cujo qual a medicina não 
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encontrou solução para a cura. Em outras palavras, a vida do indivíduo não tem 

mais sentido onde o mesmo está apenas protelando a sua morte. 

Pelo fato da legislação brasileira se ausentar sobre tal tema, as dúvidas são 

ainda maiores, pois não houve sequer um caso que fosse permitido legalmente.  

As pesquisas e o entendimento acerca da eutanásia no Brasil ainda se dão de 

forma rudimentar, em que revigora os princípios morais, éticos, religiosos, culturais e 

ideológicos, que descredenciamqualquer forma de suicídio assistido.  

Partindo desses pressupostos, algumas questões se apresentam: até onde o 

indivíduo tem liberdade de decidir, estando consciente e lúcido mentalmente sobre 

seu direito de viver? E mais: a vida seria uma obrigação e não um direito? Ou até 

que ponto o Estado tem legitimidade para as decisões pessoais, uma vez que a 

própria constituição nos garante o princípio da liberdade?  

Estamos vivenciando um contexto social, histórico, político e cultural que 

condena este tipo de prática. No entanto ainda são escassas as informações 

científicas a respeito deste assunto, melhorias no entendimento do self, do outro edo 

limite entre vida morte, da questão dos direitos humanos, formulação de novas 

políticas e legislação. 

Sendo assim, se verifica poucos estudos no Brasil no que se refere à 

eutanásia e o suicídio assistido, motivo pelo qual esse estudo se justifica pelas 

contribuições que poderá apresentar à comunidade científica no tocante a 

perspectiva da morte. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 Eutanásia, breve histórico 

 

“Meu nome é Terry Pratchett e escrevo novelas de fantasia, tenho 62 anos 
e fui diagnosticado com Alzheimer há três anos. Às vezes, fico muito 
deprimido, temendo o que pode acontecer no futuro. Parece-me que, nestes 
tempos modernos, não deveria temer algo assim. Estou falando sobre morte 
assistida, que hoje é ilegal no reino unido. O que você vai ver pode não ser 
agradável, porém, creio ser muito importante. Verá como pessoas idosas, 
como eu estão pensando em morrer. Pode alguém como eu, ou você, 
escolher como vamos morrer?”(PRATCHETT, 2011). 

 

A palavra EUTANÁSIA foi criada no séc. XVII pelo filósofo inglês Francis 
Bacon, quando prescreveu, na sua obra “Historia vitae et mortis”, como tratamento 
mais adequado para as doenças incuráveis. Na sua etimologia estão duas palavras 
gregas: EU, que significa bem ou boa, e THANASIA, equivalente a morte. Em 
sentido literal, a “eutanásia” significa “Boa Morte”, a morte calma, a morte piedosa e 
humanitária (SILVA, 2000). 

Um dos temas mais polêmicos da bioética nos séculos XX e XXI: a eutanásia 

e, originalmente definido como a boa morte; no grego eu - bom e thanatos - morte. 

Nos dias de hoje, a isto acrescentou-se mais um sentido: o da indução, ou seja, um 

apressamento do processo de morrer. De acordo com Kovacks (2003),“só se pode 

falar em eutanásia se houver um pedido voluntário e explícito do paciente, se este 

não ocorrer, trata-se de assassinato, mesmo que tenha abrandamento pelo seu 

caráter piedoso”. E é só neste sentido que difere de um homicídio, que ocorre à 

revelia de qualquer pedido da pessoa. 

 

Horta (1999) traça um histórico sobre eutanásia, apontando que, 

 

na sociedade greco-romana, o direito de morrer era reconhecido, 
como também era permitido que os doentes desesperados pudessem pôr 
fim a uma vida de sofrimentos; este direito foi interrompido quando a vida 
passou a ser considerada um dom de Deus. Em 1605, Francis Bacon 
apontou que a eutanásia passava a ser um assunto médico, tendo a 
conotação de aliviar o sofrimento de doentes terminais; assim, quando fosse 
necessário, poder-se-ia apressar a morte. Será que o mais nobre propósito 
da medicina não seria o de proporcionar uma morte livre da dor e do 
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sofrimento? Neste ponto de vista, a eutanásia e o suicídio assistido podem 
ser vistos como mortes misericordiosas.  

 

Segundo Gomes et al (2008),  

 

vida e morte são conceitos centrais para a compreensão das 
concepções de pessoa presentes em distintas culturas. Todo grupo social 
constrói sua própria definição de pessoa e, conseqüentemente, delimita o 
período em que o indivíduo passa a ser e deixa de ser reconhecido como 
tal. Os modos de administração do início e término da vida são os mais 
diversificados e dependem das crenças compartilhadas elaboradas por 
cada grupo social. Em cada contexto, dependendo da concepção 
dominante, são produzidas práticas coletivas e individuais, que suscitam 
sentimentos e interpretações as mais diversas, em torno do nascimento e 
da morte. 

 

Ainda segundo estes autores a eutanásia cada vez mais se apresenta como 

questão central na contemporaneidade, por indicarem não apenas a delimitação das 

fronteiras entre vida e morte, mas por constituírem temas que revelam tensões 

quanto à noção de pessoa e seus direitos. No caso do doente terminal, as 

demandas se relacionam à concessão do direito de escolha em relação aos 

desígnios da própria morte. Este mesmo artigo faz um breve panorama sobre a 

eutanásia em nível internacional, quando fala que a eutanásia é permitida na 

Holanda, desde 2001, e na Bélgica a partir de 2002. A doutrina jurídica 

constitucionalista brasileira, não vê com bons olhos este tema ao determinar que a 

Eutanásia é uma forma não espontânea de interrupção do processo vital, pois 

infringe o Direito à vida consagrado pela Constituição, não sendo possível o 

individuo dispor da vida, mesmo em situação dramática, ou seja, mesmo com o 

consentimento lúcido do paciente não exclui o delito (FROÉS, 2010). 

 

No trecho do documentário: 

 

[...familiarizei-me com a convenção européia de direitos humanos. 
Isso mudou minha vida. O artigo oitavo fala do direito a autodeterminação. 
Refere-se ao direito humano pela morte. Se você tem direito a 
autodeterminação, você tem o direito de decidir acerca do fim de si próprio.] 
(PRATCHETT, 2011). 
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Diante desta norma, qualquer cidadão que esteja consciente de seus atos 

pode e deve assegurar o seu direito de escolha sobre a morte, sendo esta escolha 

de seu consentimento e de seus familiares, mesmo sendo esta uma decisão, de 

certa forma, a mais difícil de ser tomada, como é o caso de VeerlaClaus-de 

Witquando diz: 

[...fiquei ao seu lado, peguei suas mãos, cantei uma canção e ele começou 
a cantar comigo. Morreu cantando. Muitas vezes penso nesse momento e 
me entristeço, claro. Porém, me alegro de ter estado junto a meu marido. É 
terrível, porque sinto falta dele. Foi algo muito intenso e cheio de carinho. 
Não entendo como pode haver pessoas que são contra.] (PRATCHETT, 
2011). 

 

 Sendo assim, o direito à autonomia se caracteriza como uma vontade do ser 

humano, e cabe somente a ele as decisões de tomada da sua vida ou do fim que ela 

possa vir a tomar, sendo obrigação dos demais de respeitá-lo. Esse respeito à 

autodeterminação fundamenta-se no principio da dignidade da natureza humana. 

É notório que existem quadros clínicos que sejam irreversíveis ao paciente, 

casos de doenças e dores terminais em que a vontade de viver já não é mais de 

grande valia, onde já não mais existe qualidade de vida, até que ponto poderemos 

aguentar tal modo de vida, que já não tem mais sentido. Afinal, a vida não poderia 

se transformar ao invés de sofrimento. A antecipação da morte não só atenderia aos 

interesses do paciente de morrer com dignidade, como daria efetividade ao princípio 

da autodeterminação da pessoa em decidir sobre sua morte. A Constituição sustenta 

que é dever do Estado preservar a todo o custo a vida humana, que é o bem jurídico 

supremo, impassível de ser alienável. Enseja-se nesta discussão o relevante valor 

moral, a piedade, a preservação da dignidade da vida humana. 

 

Segundo Florianeet al (2011) 

 

[...os cuidados paliativos constituem uma modalidade emergente da 
assistência no fim da vida, construídos dentro de um modelo de cuidados 
totais, ativos e integrais oferecidos ao paciente com doença avançada e 
terminal, e à sua família, legitimados pelo direito do paciente de morrer com 
dignidade. Este modelo insere-se em um conflituoso campo de 
intervenções, que inclui também a obstinação terapêutica, a eutanásia, uma 
forma de suicídio assistido, sendo que todas estas modalidades têm 
repercussão na qualidade de vida do paciente e de seu entorno, com 
inegáveis implicações éticas.] 
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 Será uma vida digna aquela, mesmo diante de todas as dores e sofrimentos 

que lhe tenham sido causada por determinada doença, e que ainda se mantenha 

'vivo' ligado a aparelhos, ou sem eles, mas totalmente infeliz e dependente da boa 

vontade de outras pessoas? Uma vida em que o prognóstico é cada vez mais curto. 

Na linha de raciocínio daqueles que são favoráveis à escolha do paciente, a vida só 

deve prevalecer como direito fundamental oponível erga omnes, enquanto for 

possível se viver bem. Será que outros valores deveriam ser repensados a partir do 

momento em que a saúde do corpo e da mente já não mais garanta o bem-estar e 

qualidade de vida do indivíduo ou de seus acompanhantes? 

 

2.2CONCEITO 

 

Apalavraeutanásiaemseusentidoetimológicoindicaajunçãodedoisvocábulosgreg

o:oprefixoeu,significabomeThanatosqueeraonomedoDeusquerepresentavaamorte,po

rtantoficandooseusentidoliteral“boamorteoumorteboa”.Termoeste, nascido na 

sociedade grego-romana,ondereconhecia-

seodireitodemorrerparaaquelesdesesperançadoscujaavidasóeravividadedoresofrime

nto,semesperançadecura,cujaamortecontava-

sefrequentementecomoauxíliodeumaterceirapessoa. 

ParaSá(2005)aconceituaçãodeeutanásiaprediz oseguinte:“Éaqueleato de 

virtude noqualumapessoa assegura a morte à outra,enfermae/ou 

parecendoincurável,ouaseresacidentadosquepadecem de males 

cruéis,aseurogorequerimentoesobimpulsosdeexacerbadosentimentodepiedadeehum

anidade.” 

ConformeFrança(2003),aeutanásiaseriaumaformadepromoveramortemaiscedo

doqueoesperado,porcompaixão,anteaumpacientedecuraimpossívelesofrimentosinsu

portáveis,tendoemvistaasuamorteinevitável. 

ParaDworkin(2003)é,deummodogeral,entendidacomoacondutadetirardeliberada

mente,porrazõesdebenevolência,avidadeoutrapessoa. 
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Comodecorrerdahistóriaaeutanásiafoiobjetodeestudodeváriospensadoresedoutr

inadores,queaoseaprofundarelesatribuíramconceitosetermosaelacorrelatos,umavezq

uesefazimprescritívelaobservânciadetodosestestermos:eutanásia,distanásia,ortotaná

siaesuicídioassistido.Queserãoposteriormenteobservadosparaummelhorcompreendi

mento do tema. 
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2.3CONTEXTUALIZAÇÃOHISTÓRICADAEUTANÁSIA 

 

Desdeoiniciodascivilizações,hárelatosdapráticadaeutanásia,ondeamaioriadasve

zes 

erapraticado,semrespeitaroserhumano,devidoaprecariedadedosconhecimentos,àma

nutençãoea restauraçãodasaúde,em que 

acarênciadeumalegislaçãoeficazsobreosdireitosnaturais não fosse tão levada a 

sério. 

Decorrenteisto,aeutanásiafoimuitasvezespraticadadeformadedesumanaouporm

otivostorpes,quecomparadaaosdiasatuais,percebemosabrutalidadedecomoaseramfei

tas,decorrendoumaimagemnegativaao longodosanos. Vale salientar todo o avanço 

técnico-científico e legislativo que outrora não havia de forma a legitimar o processo 

nem tê-la como um processo indolor. 

 ConformecomentaJoséRobertoGoldim(2000) 

notextoBreveHistóricodaEutanásia: 

 

Diversospovos,comoosceltas,porexemplo,tinhamporhábitoqueosfilhosmatas
semosseuspaisquandoestesestivessemvelhosedoentes.NaÍndiaosdoentesin
curáveiseramlevadosatéabeiradorioGanges,ondetinhamassuasnarinaseabo
caobstruídascomobarro.Umavezfeitoistoeramatiradosaorioparamorrerem. 

 

Desdeaantiguidadejáexistiamcontrovérsiasemrelaçãoaeutanásia,sendoumatoo

ndeaética,areligiãoeaculturasãodeextremarelevânciasobreaopiniãodospensadores,u

mavezqueinterferemdiretamentesobreoposicionamentodetalprática. 

Ainda nas palavras de JoséRobertoGoldim 

(2000),notextoBreveHistóricodaEutanásia: 

 

Adiscussãoacercadosvaloressociais,culturaisereligiososenvolvidosnaquestã
odaeutanásiavêmdesdeaGréciaantiga.Porexemplo,Platão,SócrateseEpicuro
defendiamaidéiadequeosofrimentoresultantedeumadoençadolorosajustificav
aosuicídio.EmMarselha,nesteperíodo,haviaumdepósitopúblicodecicutaadisp
osiçãodetodos.Aristóteles,PitágoraseHipócrates,aocontrário,condenavamos
uicídio.NojuramentodeHipócratesconsta:"eunãodareiqualquerdrogafatalaum
apessoa,semeforsolicitado,nemsugerireiousodequalquerumadestetipo".Dest
aformaaescolahipocráticajáseposicionavacontraoquehojetemadenominação
deeutanásiaedesuicidoassistido. 
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Valeressaltar,umacontecimentomencionadonaBíbliadeumcasodeeutanásia,qua

ndoserefereàbatalhaentreisraelitasefilisteus. 

 

Osfilisteuslutavamcontraosisraelitas,emorrerammuitosdelesnomonteGelboé.
OsfilisteusinvestiramcontraSauleseusfilhos,matandoJônatas,AbinadabeMesl
quisua,filhosdeSaul,paralogoemseguidainvestiremcontraelemesmo.Alcançar
am-noosflecheiroseferiram-
nogravemente.EdisseSaulparaoseuescudeiro:Desembainhaatuaespadaeatr
avessa-
mecomelaparaquenãovenhamestesincircuncidadosemetiremavida,escarnec
endodemim.Oescudeironãoquisatendertendoemvistaoterrorqueseapoderava
desuapessoa.Assim,sórestouaSauldesembainharasuaespada,deixando-
secairsobreela.VendooescudeiroqueSaulestavamorto,lançou-
setambémsobresuaespadaemorreuaopédele.Saulnãomorreudeimediato,seg
undodepoimentodeumamalecitaaDavid:ChegueicasualmenteaomontedeGel
boénomomentoemqueSaulsehavialançadosobreapontadesuaespadaequand
ooscarrosdeguerraeacavalariadoinimigoocercavam;olhandoparatrásevendo-
me,chamou-
me.Respondiqueestavaàssuasordenseelemeperguntou:Quemés?Disse-
lhequeeraumamalecita,aoqueelemesolicitou:Montasobremimemata-
me,porqueestounaagoniaenãoacabadesairminhaalma (BÍBLIA, 2011) 

 

Vemosquedesdeaantiguidade,emváriasculturasaeutanásiaestavapresente,poré

m,omodocomoeleerapraticado,muitasvezes,nãoapresentavaumacondutamoralmente

aceitável.Diferentementedosdiasatuais,comoavançodalegislaçãoedamedicina,aeutan

ásiaépraticadanoscasosemquealegislaçãopermite,estescasossãobemanalisadosehá

pré-requisitosparatalprática,garantindoaoserhumanoumasegurançamédica e 

jurídica.Oavançodamedicinafoifundamentalparaaformulaçãodessasanálises,utilizand

oosmais diversostiposdeciênciarelacionadosàsaúde,parapoder 

sechegaraumdiagnóstico e fazê-lo da forma mais “ética” possível. 

 

“Diagnosticadaaterminalidadedavida,qualquerterapiaextraseafiguraráinefica
z.Assim,jánãosepodeaceitarqueomédicodevafazertudoparasalvaravidadopa
ciente(beneficência),seestavidanãopodesersalva.Dessemodo,sendooquadro
irreversível,émelhor-casoassimopacienteesuafamíliaodesejem-
nãolançarmãodecuidadosterapêuticosexcessivos(poisineficazes),queapenas
terãoocondãodecausaragressãoaopaciente.Daíéquesepodeconcluirque,nes
safase,oprincípiodanão-
maleficênciaassumeumaposiçãoprivilegiadaemrelaçãoaoprincípiodabeneficê
ncia-
vistoquenenhumamedidaterapêuticapoderárealmentefazerbemaopaciente” 
(CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2010). 

 

Amedicinatambéminterferiunoprocedimentodaeutanásia,comosprocedimentosd

etirarvidasemosofrimentoatravés de ‘injeçõesletais’, e mais atualmente, se dá na 
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forma de chás (PRATCHETT, 

2010).Poisantigamentecomomostrado,nãoexistiamprocedimentosquetirasseavidase

mosofrimento. 

 

“Ascivilizaçõessofremtransformaçõescomodecorrerdotempoeadaptam-
seàrealidadequemelhorlhesconvém.Oqueontemeravistocomotabupassaaser
encaradocomoumfatocomuminseridonocontexto.Aestagnaçãoapenascontrib
uiparaoatrasosocial,sempossibilidadesdecrescimento.(...)ospovosmaisdesen
volvidostendemfacilmenteaaceitá-
la,porjáteremalcançadovaloraçãoculturalmaisadiantada.”(RODRIGUES, 
1993, p.13). 

 

Assim,combasenoexposto,podemosafirmarque,aimagemantigadaeutanásianod

ecorrerdahistóriafoisemodificando,masaindaéumassuntoquegeramuitapolêmica. 

 

 

2.4AEUTANÁSIAEODIRETOCOMPARADO 

 

Paraumamelhoranálisesobreoassunto,nadamelhordoqueestudarasdiferençasea

ssemelhançasdeordenamentosjurídicos 

diversosdonosso,possibilitandoumacomparaçãojurídicasobreaeutanásia. 

AHolandafoioprimeiropaísalegalizarapraticadaeutanásia,sendoestaaprovadaem

10deabrilde2001,vigorandoemabrilde2002.Porém,antesdovigordaleidaeutanásiavário

sdebatescontribuíramparaqueestafosseaceitasemquefosselegal. 

 

Desde1990oMinistériodaJustiçaeaRealAssociaçãoMédicaHolandesa(RDMA
)concordaramemumprocedimentodenotificaçãodeeutanásia.Destaforma,om
édicoficaimunedeseracusado,apesardeterrealizadoumatoilegal. 

ALeiFuneral(BurialAct)de1993incorporouos5critériosparaeutanásiaeos3elem
entosdenotificaçãodoprocedimento.Istotornouaeutanásiaumprocedimentoac
eito,porémnãolegal.Estascondiçõeseximemomédicodaacusaçãodehomicídio
. 

Oscincocritérios,propostosem1973,duranteojulgamentodocasoPostameesta
belecidospelaCortedeRotterdam,em1981,paraaajudaàmortenãopenalizável,
porummédico,sãoosseguintes: 

1)Asolicitaçãoparamorrerdeveserumadecisãovoluntáriafeitaporumpacientein
formado; 
2)Asolicitaçãodeveserbemconsideradaporumapessoaquetenhaumacompree
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nsãoclaraecorretadesuacondiçãoedeoutraspossibilidades.Apessoadeveserc
apazdeponderarestasopções,edeveterfeitotalpoderação; 
3)Odesejodemorrerdeveteralgumaduração; 
4)Devehaversofrimentofísicooumentalquesejainaceitávelouinsuportável; 
5)Aconsultoriacomumcolegaéobrigatória. 

OacordoentreoMinistériodaJustiçaeaRealAssociaçãoMédicadaHoland
a,estabelece3elementosparanotificação: 
1)Omédicoquerealizaraeutanásiaousuicídioassistidonãodevedarumatestado
deóbitopormortenatural.Eledeveinformaraautoridademédicalocalutilizandou
mextensoquestionário; 
2)Aautoridademédicalocalrelataráamorteaopromotordodistrito; 
3)Opromotordodistritodecidirásehaveráounãoacusaçãocontraomédico. 

Seomédicoseguiras5recomendaçõesopromotornãofaráaacusação 
(GOLDIM, 2003). 

 

ABélgicafoiosegundopaísalegalizaraeutanásia,tendovigênciaemsetembrode200

2,ondeoComitêConsultivoNacionaldeBioéticadaBélgica 

realizouváriosdebateseposteriormenteanecessidadedeadequaçãodeumalei,paratrata

rdaeutanásia.AleibelgaébemmaisrigorosadoqueaHolandesaqueéapioneiranoassunto,

tendomaisrestriçõescomo:exclusãodapossibilidadedemenoresde18anossolicitarema

eutanásiaegarantiadeanonimato.Todososprocedimentossãofiscalizadosporumcomitê

queavaliaseosrequisitosforamcumpridos. 

NaBolívia,alegislaçãotrataexpressamenteaeutanásia,noqualquemofizerseráimp

ostaumapenadereclusãode1(um)a3(três)anos,porém,seforcomprovadoqueaeutanási

afoifeitacomoconsentimentodointeressado,poderáseraceitooperdãojudicial,tornando-

seum ato antijurídico. 

Diversosoutrospaísescomo:Colômbia,Peru,ElSalvador,estespaíses,nãofalamex

pressamenteemsualegislaçãosobreaeutanásia,fala-

sedohomicídiopiedosoqueporinterpretaçãoanálogaatribui-

seocrimedeeutanásiacomohomicídiopiedoso,tendoumaatenuantedapena,quegeralm

enteapenamáximadessespaísesédetrêsanosdereclusão. 

NaEspanha,apráticadaeutanásiaestaproibidaconsoantealegislação,masopacien

tepodesenegarasertratado.PorémrecentementefoiaprovadoumprojetoleideCuidadosP

aliativoseMorteDigna,garantindosegurançajurídicaparaaquelesqueseencontramemes

tadoterminal,pretendendoqueessaspessoaspossammorrerdignamenteesemsofriment

oosúltimosdiasdesuavida. 
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Essa futura lei de cuidados paliativos e morte digna 

terãoporobjetivoestabelecerosdireitosdospacientes,suasfamíliaseosmédicosafimdeq

ueospacientesterminaispossammorrersemsofrer, de acordo com o ministro do 

Interior da Espanha, Alfredo Pérez Rubalcaba (BRANDÃO, 2010). 

“Nestes casos, a medicina tem mecanismos para que a morte, que é inevitável, 

aconteça dignamente, ou seja, “sem sofrimento”, acrescentou, explicando que a 

nova lei será similar às que existem em outros países europeus” (BRANDÃO, 2010). 

VoltandoaoâmbitodalegislaçãoEspanhola,vemosque,adoutrinaestabastanteevol

uídanotocanteaortotanásiaou‘eutanásiapassiva’.Quandooassuntoserefereaeutanásia

ativa,hámuitadivergêncianadoutrina,ondegrandepartedosjuristasentendequenãoécas

odepunição,encontrandosuafundamentaçãonaprópriaConstituiçãoEspanhola.Porém,

oentendimentomajoritáriodestacaqueaeutanásiaécondutailícita,admitindoumaatenua

çãodasançãocriminal. 

Umacontecimentobastanteinteressanteéumfamosoprocesso,autosdenúmero19.

06.93(1.ªinstâncian.5deBarcelona),deRamómSampedroCamean,quedeuorigemaofil

me“MarAdentro”,ondeRamómpleiteou,judicialmente,odireitodemorrerdignamente,poi

ssofriadeparaplegiaetetraplegiatraumática,permanecendo,pormaisde29anosemumac

ama,comimobilidadetotal,àexceçãodacabeça,comtotaldependênciadesuaatividadesh

abituais. 

Permanecendopormaisde5anosaesperadeumasentençafavorável,oprocessofoii

nadmitido,levandoRamómacometerosuicídio.EstecasofoitãopolêmicoqueojornalElPaí

schegouapublicarumapartedeseutestamentoquesereferiaaotema. 

 

“Eu, tal como alguns juízes e a maioria das pessoas que amam a vida e a 
liberdade, penso que a vida é um direito, não uma obrigação. Contudo, fui 
obrigado a suportar esta penosa situação durante vinte e nove anos, quatro 
meses e alguns dias. Recuso-me a continuar a fazê-lo por mais tempo! 
Apelei a justiça para evitar que os meus atos tivessem consequências 
penais para outros. Estou à espera há cinco anos. E como tanta demora me 
parece ridícula, decidi pôr fim a tudo isto que considero mais digna, humana 
e racional. Como podem ver, a meu lado tenho um copo de água com uma 
dose de cianeto de potássio. Quando eu beber terei renunciado, 
voluntariamente, à propriedade mais legítima e privada que tenho; ou seja, 
o meu corpo. Também me terei me libertado de uma humilhante escravidão 
– a tetraplegia A este ato de libertação, com ajuda, chamam-lhe vocês 
cooperação num suicídio – ou suicídio assistido. Contudo, eu considero-o 
uma ajuda necessária, e humana, para ser dono e soberano da única coisa 
que o ser humano pode realmente chamar de sua, ou seja, o corpo e aquilo 
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que é, ou está, com ele, a vida e a consciência. Poderão castigar esse 
próximo que me amou e foi coerente com esse amor, isto é, amando-me 
como a si próprio. Claro que para isso teve que vencer o terror psicológico 
da vossa vingança – é esse o deu delito. Alem de aceitar o dever moral de 
fazer o que deve, quer dizer, o que menos lhe interessa e mais lhe dói. 
Senhores juízes, negar a propriedade privada do nosso próprio ser é a 
maior das mentiras culturais. Para uma cultura que sacraliza a propriedade 
das coisas – entre elas a terra e a água – é uma aberração negar a 
propriedade mais privada de todas, nossa Pátria e reino pessoal. O nosso 
corpo, vida e consciência. O nosso universo (SÁ, 2001). 

 

No Brasil, tanto a eutanásia quanto o suicídio assistido são consideradas 

práticas ilegais e, consequentemente, passíveis de exame pelo Poder Judiciário. 

Pelo fato da nossa legislação se ausentar sobre tal tema, as dúvidas são ainda 

maiores, pois não houve sequer um caso que fosse permitido de forma legal. As 

pesquisas e o entendimento acerca da eutanásia no Brasil ainda se dão de forma 

rudimentar, em que revigora os princípios morais, éticos, religiosos, culturais e 

ideológicos, descredenciando ora a eutanásia ora o suicídio assistido. Estamos 

vivenciando um contexto sócio-histórico-político-culturais que abomina este tipo de 

prática, ainda nos falta informações científicas a respeito do assunto, melhorias no 

entendimento do self, do outro, do limite entre vida morte, da questão dos direitos 

humanos, formulação de novas políticas e legislação. 

 

 

2.5DISTINÇÃOENTREEUTANÁSIA,ORTOTANÁSIA,DISTANÁSIAESUICÍDIOASSIS

TIDO. 

 

Aolongodahistóriaváriospensadoresaprofundaram-

senoestudodaeutanásia,comissosurgiramváriostermosaelacorrelatas,queporsermuito

similaresfaz-

seimprescindíveladistinçãodecadaumadelasparaummaiorentendimentoconceitualsob

reoassunto. 

Aeutanásiacomojávimosanteriormente,entende-

secomoacondutamédicadeproduziramortesemsofrimentodeumpacienteincuráveloute

rminalapedidoseuoudeseusfamiliares,decorrentedairreversibilidadedadoença,dasdor
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esinsuportáveisedaineficáciadotratamento.Conceituaçãoesta 

jáconsolidadaentreosautoresquetratamdotema. 

Umrequisitoessencialdaeutanásiaéapresençadamortemovidaporpiedade,porco

mpaixãoemralaçãoaoqueestánosofrimento,porémseadoençanãoforincurável,nãose 

configuracomoeutanásia. 

Outrotermo,correlatoaeutanásiaéadistanásiaondeestaaocontráriodaeutanásiavi

saprolongaromaiortempodevidapossível,utilizandotodososmeiospossíveismesmoque

nãohajaesperançadecuraemantendoosofrimentodavítimaatodocustoparatentarafasta

rainevitávelmorteporumpequenotempo. 

ConformeMariaHelenaDiniz(2001)"trata-

sedoprolongamentoexageradodamortedeumpacienteterminaloutratamentoinútil.Nãov

isaprolongaravida,massimoprocessodemorte". 

Adistanásiaéumprocedimentomalvistoperanteasociedade,poiscontraria-

seoprocessonaturaldamorte,interferindodiretamentenadignidadeavidadaspessoas,u

mavezqueestavisaunicamenteaprolongaçãodavidadopaciente,prolongandosuaagoni

a,mesmosemesperançadecuraradoençaoumelhoraraqualidadedevida. 

“éexpressãodaobstinaçãoterapêuticapelotratamentoepelatecnologia,semadevid

aatençãoemrelaçãoaoserhumano” (BORGES, 2005). 

“obstinaçãoterapêuticadiantedecasosirreversíveisemantidos artificialmente” 

(FRANÇA, 2008). 

AomeiotermodoconceitodeEutanásiaeDistanásiaencontra-

seaOrtotanásiaou‘Eutanásiapassiva’,queemseusentidoetimológico,significamortecert

aoumortecorreta:orto:certo,thanatos:morte.Emoposiçãoadistanásia,aortotanásiaseco

ncretizacomoprocedimentonaturaldamorte,ouseja,nãoháainterferênciademedicament

osoualgumtipodemeioartificialparaoprolongamentodoprocessodamorte,sendoesteum

procedimentomoralmentecorretonosolhosdasociedade. 

SegundoBorges (2005) 

“Nasituaçãoemqueocorreaortotanásia,odoentejáseencontraemprocessonaturaldemor

te,processoestequerecebeumacontribuiçãodomédiconosentidodedeixarqueesseesta

dosedesenvolvanoseucursonatural.Apenasomédicopoderealizaraortotanásia”. 
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Ainda em Borges (2005) Contrapondo-seadistanásia, sendo esta um 

prolongamento artificial do processo de morte, a ortoeutanásia faz com que este 

processo se desenvolva de forma naturalmente. 

MariaHelenaDinizeoutrosautoresconsideramaortotanásiacomoeutanásiapassiva

oueutanásiaporomissão. 

 

OConselhoFederaldeMedicina(CFM) 
baixouResolução(propostapelaCâmaraTécnicasobreTerminalidadedavida)n.
1.805/2006,aprovandooprocedimentodaortotanásiaempacienteterminalouinc
urável,poupando-
odetratamentoinútiloudoloroso,invocandooart.5˚,III,daCFdequeninguémdeve
sersubmetidoàtortura,nematratamentodesumanooudegradante.PauloJoséda
CostaJr.,arespeitopondera:"Comosevê,aortotanásianãoimplicaqualquercond
utadomédico.Estenãoprática,mesmosolicitado,amortepiedosa.Nãoage:deixa
apenasdeprolongar,pormeiosartificiais,umavidaque,alémdesofrida,mostra-
seirrecuperável" (DINIZ, 2010, p. 409-410). 

 

Apesarde 

aortotanásiaseraprovadapeloCFMnaResoluçãon.1805/2006,estacomoaeutanásiasetr

atadeumtemamuitopolêmicoemtodomundo,poiscomadiversidadedoscasos,algumasm

edidasnãoseriaumprocedimentomoralmentecorretoperanteasociedade,alémdecontra

riaroestritocumprimentododeverlegal,ondeomédiconãodeveomitir-

se,mesmocomafalibilidadedotratamento. 

 

Delmanto (2010)relataemsuaobraumdramadaortotanásia: 

 

Temadegrandepolêmicaéodaortotanásia,comoocorreuemfevereirode2009na
Itáliacomainterrupçãodaalimentaçãoedahidrataçãoartificialdeumapobremulh
erquetinhaasuavidamantidaartificialmentedesdeosvinteanosdeidade,quando
sofreuumacidenteautomobilísticoeentrouemcoma,permanecendonesseestad
oporlongosepenososdezesseteanos,semamínimaperspectivademelhora.Nes
tecaso,aJustiçaitaliana,apedidodeseupai,autorizouasuspensãodasuaaliment
açãoporsonda.OPrimeiro-
MinistroSILVIOBERLUSCONI,emfevereirode2009,tentandoevitararetiradada
sonda,conseguiuaprovarumdecretonosentidodeimpediràinterrupçãodaalime
ntaçãoapacientesemcomaemtodaaItália,oqualnãofoiassinadopeloPresidente
daRepúblicaGiorgio Napolitano, 
comaretiradadasonda,trêsdiasdepoiselafaleceu. 
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Umgrandeavançodotemaortotanásia,veiocomonovoentendimentodaResoluçãod

oConselhoFederaldeMedicinaNº1.805/2006,apósressaltaradificuldadeemestabelecer

odiagnosticodaterminalidadedavida,aresoluçãoapresentaumamanifestaçãodeumano

vaéticanasciênciasmédicas,enfrentandoaproblemáticarealisticamente,prevalecendoa

dignidadedapessoahumana.Posicionandoaortotanásia,comocomportamentomoralme

nteaceitávelnoconceitocientíficodamedicinapaliativa. 

 

RESOLUÇÃO CFM N.o 1.805/2006 SOBRE TERMINALIDADE DA VIDA 

Ementa: Na fase terminal de enfermidades graves e incuráveis, é permitido 
ao médico limitar ou suspender procedimentos e tratamentos que 
prolonguem a vida do doente, [...] respeitada a vontade do paciente ou seu 
representante legal. 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, [...] e CONSIDERANDO que os 
Conselhos de Medicina são ao mesmo tempo julgadores e disciplinadores 
da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu 
alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestígio e bom 
conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente;  

CONSIDERANDO o art.1.°,inc. III da Constituição Federal, que elegeu o 
princípio da dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da 
República Federativa do Brasil;  

CONSIDERANDO o art. 5.°, inc. III da Constituição Federal, que estabelece 
que "ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante";  

CONSIDERANDO que cabe ao médico zelar pelo bem estar dos pacientes; 

[...] 

CONSIDERANDO que incumbe ao médico diagnosticar o doente como 
portador de uma enfermidade em fase terminal;  

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em reunião plenária de 9/11/2006. 

RESOLVE:  

Art. 1.°É permitido ao médico limitar ou suspender procedimentos e 
tratamentos que prolonguem à vida do doente, em fase terminal, de 
enfermidade grave e incurável, respeitada a vontade da pessoa ou de seu 
representante legal.  

§ 1.°O médico tem a obrigação de esclarecer ao doente ou representante 
legal as modalidades terapêuticas adequadas para cada situação. 

§ 2.° A decisão referida no caput deve ser fundamentada e registrada no 
prontuário. 

§ 3.° É assegurado ao doente ou representante legal o direito de solicitar 
uma segunda opinião médica. 

Art. 2° O doente continuará a receber todos os cuidados necessários para 
aliviar os sintomas que levam ao sofrimento, assegurada a assistência 
integral, o conforto físico, psíquico, social, espiritual, inclusive assegurando 
a ele o direito da alta hospitalar. 

Art. 3.° Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. (FRANÇA, 2008,p.388). 



- 26 - 
 

 

Concluindo,aortotanásiagozadeumgrandeavanço em seu entendimento, 

tantonabioéticacomonocampojurídico,atravésdaaprovaçãodaResoluçãon°1.805,de09

denovembrode2006,conformeDelmanto (2010)explica: 

 

[...]apublicaçãodaResoluçãon˚1.805,de9.11.2006,doConselhoFederaldeMed
icina,queareconhececomosendocondutamédicaética,desdequehajaanuência
dopacienteou,seeleestiverinconsciente,deseusfamiliares.Emborauma"resolu
ção"nãotenha,evidentemente,hierarquiadelei. 

[...]afimdequehajaanecessáriasegurançajurídica(sobretudoparaosméd
icos),édetodorecomendávelquehajaalteraçãolegislativaparadisciplinarexpres
samenteessaquestão (DELMANTO, 2010, p.86). 

  

Em1ºdedezembrode2010,a14ªVaradaJustiçaFederal,sediadaemBrasília,julgoui

mprocedenteoPedidodoMinistérioPúblicoFederal,paraadecretaçãodenulidadedaReso

luçãonº.1805/2006,quetratavadaortotanásia. 

 

ConcluiRobertod’Avila(2010): 

 

“AdecisãodoJudiciáriocontemplaaprópriaevoluçãodoscostumesedasre
laçõessociais.Asociedadeestápreparadaparaessamudançaquetemcomofund
ooresgatedadignidadedoserhumanoemtodososmomentosdesuatrajetória,incl
usivenamorte” 

 

Osuicídioassistido,diferentementedaeutanásia,éamortepraticada,voluntariament

e,peloprópriopaciente.Porém,nãosedeveconfundircomosuicídioconvencional,ouseja,

aquelaspessoasquesepõe um fim a sua vida, ou seja, suicídio propriamente 

dito,mesmoestandofisicamentesaudáveis,decorrentesdepressõespsicológicas.Import

antesefaz,paraconfiguraçãodesuicídioassistido,queatendamosrequisitosespecíficosd

aeutanásia. 

PatríciaBarbosaCamposeGuilhermeLuizMedeirosemsuaobra“AEutanásiaeoPrin

cípioConstitucionaldaDignidadedaPessoaHumana”,distinguiuaeutanásiadosuicídioas

sistidodaseguinteforma: 
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“naeutanásiaamorteéprovocadapelomédico,comoconsentimentodopa
ciente,porocasiãodesofrimentofísicooupsíquicoincurávelouinsuportável.Jáno
suicídioassistido,amortedá-
senasmesmascircunstâncias,sóqueprovocadapeloprópriopaciente.Estepede
auxilioaomédicoparamorrer,esesuicidamedianteousodemedicaçãoparaissop
rescrita.Frize-
se,queemcasosdesuicídioconvencional,alguémpõefimaprópriavidaenormalm
enteestealguémévistocomoumapessoadeprimidaoualienada,enosuicídioassi
stido,acondutaadvémdeoutrosaspectos,ondeopacientetemdiscernimentoare
speitodesuadecisão.” (CAMPOS et al., 2011). 

 

Osdoutrinadoresconceituaramosuicídioassistidodaseguinteforma:“Diz-

sequehásuicídioassistidoquandoopacientepedeauxílioaomédicoparamorreresesuicid

amedianteousodemedicaçãoparaissoprescrita.”(SZTAJN, 2002, p.135). 

“Osuicídioéaeliminaçãodaprópriavidaoumaisprecisamente,nodizerdeEuclidesC.

Silveira,“éadeliberadadestruiçãodaprópriavida.” (MIRABETE, 2008, p.50) 

MariaHelenaDiniz(2006, 

p.381),esclareceque“éahipóteseemquemorteadvémdeatopraticadopeloprópriopacient

e,orientadoouauxiliadoporterceirooupormédico." 

 Nosuicídioassistido,parasuaconfiguração,hádeserobservadaavontadedopacie

nte,poissócomavoluntariedade,semanifestanoconsentimentodapessoa. 

Aofalarmosdesuicídio,anossalegislaçãonãooconstituicrime,sendoesteumatomor

almenteinaceitávelperantealgumasreligiõeseasociedade.Porém,quandofalamosemsu

icídioassistido,esteconstituicrime,pois,nosuicídioassistidodáaparticipaçãodeumaterce

irapessoa,eanossalegislação,especificamentenoart.122doCódigoPenal “Induzir ou 

instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxílio para que o faça:Pena - reclusão, 

de dois a seis anos, se o suicídio se consuma; ou reclusão, de um a três anos, se da 

tentativa de suicídio resulta lesão corporal de natureza 

grave.”Observamosqueocrimeéaparticipaçãodosuicídioenãooprópriosuicídio. 

ConsoanteDelmanto (2010, p.110): 

 

[...]emboraosuicídionãosejailícitopenal,aleipuneocomportamentodequemind
uz,instigaouauxiliaoutremasuicidar-
se.[...]oDireitonãopuneacondutadaquelequetentatolherdesimesmoaquiloquet
emdemaisprecioso:aprópriavida.[...]Surrealimaginarocontrário,mesmoporqu
equalquerpenaperdeosentidodiantedeumapessoaquechegaaodesesperoextr
emo. 
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 ExpõeHungria 

(1979),dianteapráticadosuicídio,parainaplicabilidadedasansãopenal: 

 

[...]aprimeira[...]nãosepodecuidardepenacontraumcadáver(morsomniasolvit);
asegunda,conformeomesmoautor,dizcomocaráterpreventivodasançãopenal:
aameaçadepenaqueda-
seinútilanteaqueleindivíduoquenemsequertemeamorte. 

 

Nestecontexto,pelasmotivaçõesjáexpostasdoCódigoPenal,vemosainaplicabilida

dedasançãopenalnoatodedartermoaprópriavida,porém,háocrime,quandoacondutaten

deadestruiravidaalheia.Éocasodocrimedeinstigaçãoeauxílioaosuicídio,umavezque,ao

prestarauxilioaosuicídio,aterceirapessoaqueparticipa e/ou assiste de qualquer 

forma,seincluinacondutaquecompõeonúcleodocrime:queminduz,instigaouauxiliaaosu

icídio. 

 

 

2.6ODIREITOCONSTITUCIONALEAEUTANÁSIA 

 

2.6.1OSDIREITOSFUNDAMENTAIS 

 

Aabordagemorigináriadaevoluçãodosdireitosfundamentaistrata-

sedeumassuntomuitoamplo,edeconstantesevoluções.Durantetodaahistóriaosfatosso

ciais,motivaramparaaevoluçãodosdireitosfundamentais,nossoobjetivo,éfazerumabrev

eabordagemdealgunsaspectosrelevantesarespeitodoassunto. 

Umatemáticaqueaindahojerevelagrandescontrovérsias 

sãoosdireitosfundamentaisseoriginouatravésdaevoluçãodoEstadoLiberal(EstadoFor

maldeDireito)paraomodernoEstadodeDireito(EstadoSocialeDemocráticodeDireito)por

voltadofinaldoséculoXVIII,ondeosavançostecnológicos,científicos,industriaisetantoout

rosfatoresinfluenciaramoreconhecimento,nodireitoconstitucionalpositivoaaderirosdirei

tosfundamentais.Essesdireitosfundamentaisforamtomandoforça,decorrenteoprocess

odeconstitucionalização,ehojejásãoreconhecidosnaesferainternacional,diantedaDecl

araçãoUniversalDosDireitosHumanosadotadapelaOrganizaçãodasNaçõesUnidasem
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10dedezembrode1948,enostratadosinternacionais,conseguindoseinfiltrarnosdireitosi

nternosdosestados,cujaàessênciaéreconheceruniversalmenteaproteçãoadignidadea

pessoahumanaeosdireitosfundamentaisdohomem. 

Para, além 

disso,cumprefazeradistinçãonodireitoconstitucionalpositivado,sobreosdireitosfundam

entaiseosdireitoshumanos.Háquemdigaqueessesdireitossãoiguais,porémalgunsautor

esodistinguem,ponderandoqueodireitofundamentaldizrespeitoàterritorialidadedopaís

eos direitos humanos atuamemâmbitointernacional,comoexplicaIngoSarlet 

(2006)“Direitoshumanossãodireitosreconhecidosepositivadospelaordemjurídicaintern

acional,enquantodireitosfundamentaissãodireitospositivadosnoplanoounaordemjurídi

caconstitucional”.Aindanestecontexto,ficaclaroqueosdireitoshumanos,temumamaiora

brangênciaqueosdireitosfundamentais,umavezqueestessãoasseguradosatodosaspes

soaseemqualquerlugar. 

Emfacedessasconstatações,asexpressões“direitosfundamentais”e“direitoshuma

nos”,sedistinguempelocritériodoplanoouesferadepositivação.Porém,algunsautoresnã

ofazemtantareferêncianessasdistinções,aderindoumarecenteterminologia“direitoshu

manosfundamentais”. 

Segundo,Pérez Luño (1979, p. 56): 

 

[...]Direitosfundamentaisdohomemconstituiaexpressãomaisadequadaaestee
studo,porque,alémdereferir-
seaprincípiosqueresumemaconcepçãodomundoeinformamaideologiapolítica
decadaordenamentojurídico,éreservadaparadesignar,noníveldodireitopositiv
o,aquelasprerrogativaseinstituiçõesqueeleconcretizaemgarantiasdeumaconv
ivênciadigna,livreeigualdetodasaspessoas. 

 

3.1.1Conceitoecaracterísticasdosdireitoshumanosfundamentais. 

 

 Tendoemvistaaposiçãotermológicaadotadanestaobra,sobreosdireitoshumanos

fundamentais,aconceituaçãoétemadegrandesdivergênciasdoutrinárias. 

“Direitosfundamentaispodemserdefinidoscomoaquelasposiçõesque,dopontodev

istadodireitoconstitucional,sãotãorelevantes,queseureconhecimentoounão-
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reconhecimentonãopodeserdeixadoàlivredisposiçãodolegisladorordinário”(ALEXY, 

1990). 

PerezLuño(1979, p. 43)definiaosdireitosfundamentaiscomo: 

 

[...]umconjuntodefaculdadeseinstituiçõesque,emcadamomentohistórico,conc
retizamasexigênciasdadignidade,daliberdadeedaigualdadehumanas,asquais
devemserreconhecidaspositivamentepelosordenamentosjurídicosemnívelna
cionaleinternacional. 

 

Consoanteo entendimentodeJorge Miranda (2008, p.8): 

 

[...]Pordireitosfundamentaisentendemososdireitosouasposiçõesjurídicassubj
ectivasdaspessoasenquantotais,individualouinstitucionalmenteconsideradas,
assentesnaConstituição,sejanaConstituiçãoformal,sejanaConstituiçãomateri
al–
donde,direitosfundamentaisemsentidoformaledireitosfundamentaisemsentid
omaterial. 

 

Ainda sobre os direitos fundamentaisUadiLamêgoBulos(2003) 

comentasobreoassunto: 

 

[...]Porissoéqueelessão,alémdefundamentais,inatos,absolutos,invioláveis,int
ransferíveis,irrenunciáveiseimprescritíveis,porqueparticipamdeumcontextohi
stórico,perfeitamentedelimitado.Nãosurgiramàmargemdahistória,porém,emd
ecorrênciadela,oumelhor,emdecorrênciadosreclamosdaigualdade,fraternida
deeliberdadeentreoshomens.Homensnãonosentidodesexomasculino,masno
sentidodepessoashumanas.Osdireitosfundamentaisdohomem, 
nascem,morremeextinguem-
se.Nãosãoobradanatureza,masdasnecessidadeshumanas,ampliando-
seoulimitando-seadependerdoinfluxodofatosocialcambiante. 

 

Concluindo,percebemosquesãoinúmerososconceitosacercadosdireitosfundame

ntais,quese fazimprescindívelàponderaçãodeTupinambáNascimento(1997. P. 

211)“nãoéfácilàdefiniçãodosdireitoshumanos,concluindoquequalquertentativapodesig

nificarresultadoinsatisfatórioenãotraduzirparaoleitor,àexatidão,aespecificidadedecont

eúdoeaabrangência”. 

DeacordocomateoriadeKelsen,quecriouaideiadehierarquizaçãodasleis,ondeaco

nstituiçãoéaleimaior,easdemaisleistêm que, por obrigação, serem 

adequadasesubordinadasaCarta 
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Magna.NossaConstituiçãoadotaessateoria,porém,épossívelidentificarnaprópriaConsti

tuiçãoumahierarquiadas leis 

constitucionais.Osdireitosfundamentaissãoexemplosdesupremaciadasnormasconstit

ucionais,afundamentalidadeimplicanumasupremaciadasnormasconstitucionais,difere

nciando-

sedasdemaisnormasconstitucionais.Pois,senãoexistisseessadiferenciação,qualquern

ormaconstitucional,teriaamesmaforçadosdireitosfundamentais. 

OentendimentodeRobertAlexy 

(2006),sobreafundamentalidade,équeosdireitosfundamentaisseestabelecemapartirde

doispilares,nosentidoformalematerial: 

 

[...]-
fundamentalidadeemsentidomaterial:estáligadaaosvaloressubjacentesaosdir
eitos,aoconteúdodosdireitos.Estávinculadaàimportância,àessencialidade,àre
levânciadeproteçãodessesbensjurídicosparaaquelaordemconstitucional.Éoc
onstituintequetomaaprimeiradecisãodoqueéfundamentalounão. 

-
fundamentalidadeemsentidoformal:énecessáriaparaquesepossadaraessesb
ensjurídicosconsideradosrelevanteseessenciaisàproteçãodapessoarealment
eumaproteçãodiferenciada.Modosdeseasseguraraessesbensrealmentefund
amentaisumaforçajurídicadiferenciada,nosentidodeumaforçajurídicaprivilegia
daemrelaçãoàsdemaisnormasconstitucionaisnãotidascomofundamentais.Co
moissovaiacontecerdependedecadaconstituição.Échamadafundamentalidad
eformalporquetratadegarantiasqueaprópriaconstituiçãoformaljáestabelece. 

 

Notocanteascaracterísticas,osdireitosfundamentaisseapresentamdediversasfor

mascomoexplicaAlexandredeMorais (2000, p.41) 

 

*Imprescritibilidade:osdireitoshumanosfundamentaisnãoseperdempelo
decursodoprazo; 

*Inalienabilidade:nãohápossibilidadedetransferênciadosdireitoshuman
osfundamentais,sejaotitulogratuito,sejaotitulooneroso; 

*Irrenunciabilidade:osdireitoshumanosfundamentaisnãopodemserobje
toderenuncia.Dessacaracterísticasurgemdiscussõesimportantesnadoutrinae
posteriormenteanalisadas,comoarenunciaaodireitoàvidaeaeutanásia,osuicídi
oeoaborto; 

*Inviolabilidade:impossibilidadededesrespeitopordeterminaçõesinfraco
nstitucionaisouporatosdasautoridadespúblicas,sobpenaderesponsabilização
civil,administrativaecriminal; 

*Universalidade:aabrangênciadessesdireitosenglobatodososindivíduo
s,independentedesuanacionalidade,sexo,raça,credoouconvicçãopolítico-
filisofica; 
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*Efetividade:aatuaçãodoPoderPúblicodevesernosentidodegarantiraefe
tivaçãodosdireitosegarantisprevistos,commecanismoscoercitivosparatanto,u
mavezqueaConstituiçãoFederalnãosesatisfazcomosimplesreconhecimentoa
bstrato; 

*Interdependência:asváriasprevisõesconstitucionais,apesardeautôno
mas,possuemdiversasintersecçõesparatingiremsuasfinalidades.Assim,porex
emplo,aliberdadedelocomoçãoestáintimamenteligadaàgarantiadohabeascor
pus,bemcomoprevisãodeprisãosomenteporflagrantedelitoouporordemdaauto
ridadejudicialcompetente; 

*Complementariedade:osdireitoshumanosfundamentaisnãodevemseri
nterpretadosisoladamente,massimdefirmaconjuntacomafinalidadedealcance
dosobjetivosprevistospelolegisladorconstituinte. 

 

Tendoumanoçãodoquesereferemdireitoshumanosfundamentais,importantesefa

z,refletirsobreanaturezanãoabsolutadosdireitosfundamentais,significandoquetaisdireit

ospossuemcaráterrelativo,restringindoseuexercícionoslimitesdosdemaisdireitosampa

radosnaconstituição. 

“Osdireitosegarantiasfundamentaisconsagradosnaconstituiçãofederal,portanto,

nãosãoilimitados,umavezqueencontraramseuslimitesnosdemaisdireitosigualmenteco

nsagradospelaCartaMagna”(MORAES, p.46). 

 

Paulo Bonavides (1996, p.356), apresentando a lição de Pierre Muller 

 

[...]aproporcionalidade,emsentidolato,éaregrafundamentalaquedevemobede
cer,tantoosqueexercemquantoosquepadecemopoder.Jáemumasituaçãomais
restrita,seriaapresunçãodeexistênciaderelaçãoadequadaentreumouváriosfin
sdeterminadoseosmeioscomquesãolevadosàcabo. 

 

 

ConcluiPauloBonavides (1996, p. 356) 

 

(...)aduzqueexistemprincípiosmaisfáceisdeentenderdoquedefinir,sendoquea
proporcionalidadeseenquadrarianestasituação.Destaforma,aproporcionalida
de,emsentidomaisamplo,constituiapenasumaregrafundamentalaquetodosde
vemobedecer.Emumaacepçãomaisrestrita,consistirianapresunçãodeexistên
ciadeumarelação,adequadaentreosváriosfinsdeterminadoseosmeioscomque
sãolevadosàtermo. 
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Paulo Bonavides (1996, p.215) utilizando dos ensinamentos de 

LuísRobertoBarroso“Oprincípiodarazoabilidadeéumparâmetrodevaloraçãodosatosdo

PoderPúblicoparaaferirseelesestãoinformadospelovalorsuperiorinerenteatodoordena

mentojurídico:ajustiça.” 

Concluindo,vemosque 

autilizaçãodesseprincípioéfundamental,umavezquemuitosdireitosultrapassamoslimite

sdeoutros,analisandoarazãoeaproporcionalidadeaocasoconcreto,objetivandoarelativi

dadedeaplicabilidadedecadadireitoparaemitirumjuízodevaloracadacaso. 

 

2.6.2Direito à Vida 

 

Comojámencionadonestetrabalhomonográfico,aConstituiçãoFederalde1988não

mencionasobreapráticadaeutanásia,porémelatratadeassuntoscorrelatosaesta,quand

osefalanosPrincípiosFundamentaisenosDireitoseGarantiasFundamentais,masespecif

icamentenainviolabilidadeaodireitoàvida,àliberdadeeaoprincípiofundamentaladignida

dedapessoahumana. 

Odireitoàvidaédetamanhaimportância,quealémdaConstituiçãovemosoutrasprote

çõesexistentes, 

talcomoaDeclaraçãoUniversalDosDireitosHumanosnoseuartigoIIIque“Todapessoate

mdireitoàvida[...]”.EaindanaConvençãoAmericanasobreDireitosHumanos(PactodeSã

oJosédaCostaRica)temnoseuArtigo4º-

Direitoàvida,conferindotaisdiplomasumâmbitodeproteçãomundialeregionalaodireitoàv

ida. 

Nãoháoqueseindagarqueavidaéobemjurídicomaisimportante,portantoficaclaroai

mportânciadesedefiniroqueseriavida,comafinalidadedeentrarmosnosconsensosobreo

assunto,poiseste talcomoaeutanásia,éassuntobastantepolêmico. 

[...]Poisbem,seéindiscutívelqueavidaéumdireitofundamental,equeaConstituiç
ãoFederaleoPactodeSãoJosédaCostaRicaodeclaraminviolável,sónosrestasa
berquandocomeçaavida.Paraissonosvalemosdaciência.Desde1827,comKarl
ErnestVonBaer,consideradoopaidaembriologiamoderna,descobriu-
sequeavidahumanacomeçanaconcepção,istoé,nomomentoemqueoespermat
ozóideentraemcontatocomoóvulo,fatoqueocorrejánasprimeirashorasapósare
laçãosexual.Énessafase,nafasedozigoto,quetodaaidentidadegenéticadonovo
serédefinida.Apartirdaí,segundoaciência,iniciaavidabiológicadoserhumano.T
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odosfomosconcebidosassim.Oquesomoshoje,geneticamente,jáoéramosdes
deaconcepção (CLEMENTE, 2008) 

Bem,aoanalisarmosotextoacima,vemosqueavidasob umaóticacientífica-

biológica,origina-

secomaconcepção,adotandoaTeoriaConcepcionista.Naóticajurídica,oCódigoCiviladot

atalcorrenteaoestabelecer,noart.2º,que“apersonalidadecivildapessoacomeçadonasci

mentocomvida;masaleipõeasalvo,desdeaconcepção,osdireitosdonascituro”. 

Tãoimportantecomosabercomoavidaseoriginaésaberdeterminarcomoestase 

finda, Para Gagliano e Pamplona Filho (2002, p. 132) 

 

aparadadosistemacardiorrespiratóriocomacessaçãodasfunçõesvitaisindicaof
alecimentodoindivíduo.Talaferição,permeadadedificuldadestécnicas,deverás
erfeitapormédico,combaseemseusconhecimentosclínicosedetanatologia. 

 

Tambémcomentasobreamorte,MariaHelenaDiniz (2001, p. 266): 

 

Anoçãocomumdemortetemsidoaocorrênciadeparadacardíacaprolongadaeaa
usênciaderespiração,ouseja,acessaçãototalepermanentedasfunçõesvitais,m
as,paraefeitodetransplante,temaleiconsideradoamorteencefálica,mesmoque
osdemaisórgãosestejamemplenofuncionamento,aindaqueativadospordrogas
. 

 

MuitosnãoconcordamcomoposicionamentodeMariaHelenaDiniz,fundamentados 

no 

argumentoqueavidaacabacomaparadacardiorrespiratória,nãoadmitindounicamentea

morteencefálica. 

Diversos doutrinadoresadotamodireitoàvidacomooprincípiofundamentalmaior, 

leia-se, em uma escala 

hierárquica,poiséatravésdestequesurgemosoutrosdireitos.Conformeopensamentode

AlexandredeMorais (2000, p.61): 

 

Odireitoàvidaéomaisfundamentaldetodososdireitos,jáqueseconstituiempré-
requisitoàexistênciaeexercíciodetodososdemaisdireitos.AConstituiçãoFeder
alproclama,portanto,odireitoàvida,cabendoaoEstadoassegurá-
laemsuaduplaacepção,sendoaprimeirarelacionadaaodireitodecontinuarvivoe
asegundadesetervidadignaquantoàsubsistência. 
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DeacordocomaponderaçãodeAlexandredeMorais,eletrataavidacomoodireitomai

sfundamentaldetodososdemaisdireitos,cabendoaoestadoassegura-

latendoemvistaasuaduplaacepção,odireitovivereadignidadeenquantosuasubsistência

.Todavia,vemosqueodireitoàvidaimplicaoutrosdireitosquelhepermitamseremexercidos

,osdireitoshumanosfundamentais,ondeestãosimultaneamenteinterligadosapessoanat

ural. 

Em relaçãoao quesignificaavidasob o 

aspectocientíficoejurídico,peçovênia,masacreditoqueelatemumaamplitudemuito além 

disso,haja vista que 

avidanãoquerdizerunicamenteofuncionamentodocorpooupartedela,masseanalisarmo

setimologicamenteapalavravida,veremosque,dolatimvita,deviveresignificaviverouexis

tir.Queexprimeumarelaçãoaohomemcomooconjuntodeatividades,decostumes,oudeo

cupaçõesquesepossadedicar.Viverésentir-

sebemdetodasasmaneiraspossíveis,visando-se obemestar,a satisfaçãoemtodosos 

aspectos.Époderamarésepermitirviverbem.Umafrasemuitoantigaqueacheiinteressant

emencionarédeumfilósofogregocomprofundoconhecimentoreligiosochamadoPlutarco

“Éprecisovivernãoapenasexistir”,cujareflexãomostraqueavidaéprasevivida,umavezqu

eestaseausenta,avidaperdeoseusentido. 

Vemosqueaeutanásiaestaparalelamenteinterligadaaconstituiçãonoquedizrespeit

oàvidaeàdignidadeapessoahumana,poréménaturalporsetratardeumtemapolêmico,de

quehajaconcepçõesdiferentesdoquesejaavidaeadignidade.Paraalgunsnãoexistevidad

ignaquandoumapessoaseencontraemestadovegetativo,ouemsituaçõesonde não 

exista a possibilidadedemelhorasoudecuras,ondesãoforçadasacondiçõesdesumanas 

e sofrimentos 

terríveis.Difícilenxergaradignidadedapessoaquandoestacontrariaasuavontade. 

 

2.6.3 OprincípiodaDignidadedaPessoaHumana 

 

Primeiramente,paraumamelhorcompreensãodoassunto,faz-

senecessário,umestudogramaticaldaspalavras. 

PlácidoeSilva(2003),define“Dignidadecomopalavraderivadadolatimdignitas(virtu

de,honra,consideração)que 
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emregraseentendeaqualidademoral,que,possuídaporumapessoa,servedebaseaopró

priorespeitoemqueétida”. 

Concerneaquiloqueémoralmenteaceitável,merecedordeconsideraçãoerespeito.“

Adignidadeégarantidaporumprincípio,logo,éabsoluta,plena,nãopodesofrer 

arranhõesnemservítimadeargumentosqueacoloquemnumrelativismo”(NUNES, 2007, 

p. 46). 

“Adignidadehumanaestáagregadaaoserhumanoemformadefatorescomoaliberdade,ot

rabalho,aFamília,acultura,enfimasraízesqueidentificamaquelapessoa,conformeinterpr

etaoprofessorThomasFleinier” (2003, pp.11,12) 

Tendovistaaimportânciadadignidade,nãoépormenosque,aConstituiçãoaconsagr

oucomoprincípiodadignidadeapessoahumana.Osprincípiosconstitucionaisnocampoju

rídico,sãoasnormascomvaloresmaisimportantes,nãoobjetivandoregularsituaçõesespe

cificas,massimumaáreamuitomaisampla,doqueasnormasjurídicasatravésdaorigemda

suaidéia,possuindoafunçãode nortearasdemaisnormasjurídicas. 

 

SegundoMaximiliano (1988, p. 295): 

 

Todoconjuntoharmônicoderegraspositivaséapenasoresumo,asíntese,o‘subst
ratum’deumcomplexodealtosditames,oíndicematerializadodeumsistemaorgâ
nico,aconcretizaçãodeumadoutrina,sériedepostuladosqueenfeixamprincípios
superiores.Constituemestesas‘diretivas’,idéiasdohermeneuta,ospressuposto
scientíficosdasordensjurídicas. 

 

TambéméconceituadoporLuísRobertoBarroso (1996, p. 142-143): 

 

[...]osprincípiosconstitucionaissão,precisamente,asíntesedosvaloresmaisrele
vantesdaordemjurídica.AConstituição[...]nãoéumsimplesagrupamentoderegr
asquesejustapõemouquesesuperpõem.Aidéiadesistemafunda-
senadeharmonia,departesqueconvivemsematritos.Emtodaordemjurídicaexist
emvaloressuperioresediretrizesfundamentaisque‘costuram’suasdiferentespa
rtes.Osprincípiosconstitucionaisconsubstanciamaspremissasbásicasdeumad
adaordemjurídica,irradiando-
seportodoosistema.Elesindicamopontodepartidaeoscaminhosaserempercorri
dos. 

 

Valeaindadestacar,oensinamentodeRibeiroBastos (2001, 

p.307)sobreosprincípiosconstitucionais: 



- 37 - 
 

 

Sãoaquelesqueguardamosvaloresfundamentaisdaordemjurídica.Istosóéposs
ívelnamedidaqueestesnãoobjetivamregularsituaçõesespecificas,massimdes
ejamlançarasuaforçasobretodoomundojurídico.Alcançamosprincípiosestame
taàproporçãoqueperdemoseucaráterdeprecisãodeconteúdo,istoé,conformev
ãoperdendodensidadesemântica,elesascendemaumaposiçãoquelhespermiti
sobressair,pairandosobreumaáreamuitomaisampladoqueumanormaestabele
cedoradepreceitos.Portanto,oqueoprincipioperdeemcarganormativaganhaco
moforçavalorativaaespraiar-seporcimadeumsem-númerodeoutrasnormas. 

 

Analisadosossentidosdasduaspalavras,podemosentenderoquesignifica,poréms

uaconceituação 

apresentaumagrandedificuldadeaosdoutrinadores,umavezqueadignidadeestapresent

eemtodaasociedade,ondeaculturaeareligiãoinfluenciamdiretamentenamudançadoseu

significado. 

 

ConformeIngoSarlet (2004, p. 60),dignidadeapessoahumanaé 

 

Qualidadeintrínsecaedistintivadecadaserhumanoqueofazmerecedordomesmor
espeitoeconsideraçãoporpartedoEstadoedacomunidade,implicando,nestesenti
do,umcomplexodedireitosedeveresfundamentaisqueasseguremapessoatantoc
ontratodoequalqueratodecunhodegradanteedesumano,comovenhamalhegara
ntirascondiçõesexistentesmínimasparaumavidasaudável,alémdepropiciarepro
moversuaparticipaçãoativaeco-
responsávelnosdestinosdaprópriaexistênciaedavidaemcomunhãocomosdemai
ssereshumanos. 

 

SegundoAlexandredeMorais (2000. p .60) 

 

adignidadeéumvalorespiritualemoralinerenteapessoa,quesemanifestasingula
rmentenaautodeterminaçãoconscienteeresponsáveldaprópriavidaequetrazco
nsigoapretensãoaorespeitoporpartedasdemaispessoas,constituindo-
seummínimoinvulnerávelquetosoestatutodeveassegurar,demodoque,soment
eexcepcionalmente,possamserfeitaslimitaçõesaoexercíciodosdireitosfundam
entais,massempresemmenosprezaranecessáriaestimaquemerecemtodasas
pessoasenquantosereshumanos.” 

 

Valedestacar,areflexãodadignidadeapessoahumanasobreoposicionamentodaIgr

ejaCatólica,naqualapresentougranderelevânciasobreotema,insculpidoNa Bíblia 

(Gênesis:1:26-27) 
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[...] e disse Deus: Façamos o homem à nossa imagem, conforme a nossa 
semelhança; e domine sobre os peixes do mar, e sobre as aves dos céus, e 
sobre o gado, e sobre toda a terra, e sobre todo o réptil que se move sobre 
a terra. [...] E criou Deus o homem à sua imagem: à imagem de Deus o 
criou; homem e mulher os criou. 

 

AoelevarohomemàimagemesemelhançadeDeussetemquetodaequalquerviolênc

iapraticadacontraohomeméumaviolênciapraticadacontraDeus,conformeGuilhermeMa

deira,entendimentobastanterelevantequandosefalaaorespeitoaopróximo. 

 Feitasessasconsiderações,vemosadificuldadedeumaconceituaçãoclaraeespec

ificadodireitoadignidadeapessoahumana,tendocomocaracterísticasa“ambiguidadeea

porosidade”.Antea isto,levamosemconsideraçãoadefiniçãodaDeclaraçãoUniversal 

apresentado por Ingo Sarlet (2009. p. 

368)“adignidadeéumvalorespiritualemoralinerenteàpessoa,quesemanifestasingularm

entenaautodeterminaçãoconscienteeresponsáveldaprópriavidaequelevaconsigoapret

ensãoaorespeitoporpartedosdemais” 

AnaPauladeBarcellos (2002, p. 197)asseveraque: 

 

Certamenteécorriqueiroquenãohajaconsensoarespeitodemuitostemaspontua
isnoâmbitodasociedade.Noquedizrespeitoàdignidadedapessoahumana,issot
ambémacontece.Superadoonúcleobásicodoprincipio,énaturalquehajadiferen
tesconcepçõesdoquesignificaadignidadeedecomoelapodeseralcançada.Entr
etanto,seasociedadenãoforcapazdereconhecerapartirdequepontoaspessoas
seencontramemumasituaçãoindigna,istoé,senãohouverconsensoarespeitod
oconteúdomínimodadignidade,estar-se-
ádiantedeumacriseéticaemoraldetaisproporçõesqueoprincipiodadignidadeda
pessoahumanaterásetransformadoemumafórmulatotalmentevazia,umsignos
emsignificadocorrespondente.Senãoépossívelvislumbraraindignidadeemnen
humasituação,outodososindivíduosdesfrutamdeumavidadigna–
eaísequersecogitarádoproblema–
ou,simplesmentenãoseconhecemaisanoçãodedignidade. 

 

Anteoexposto,podemos 

elucidarqueváriosautoresatribuíramadignidadehumanacomoodireitonaturaldedetermi

nadascoisasimprescindíveisavidadignadapessoa,bemcomoaliberdade,queconstituem

umadesuasprincipaisexigências,aautodeterminaçãopessoaldapessoa. 
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NaliçãodeGünterDürig,apresentada por Ingo Sarlet (2009, 

p.369)dignidadedapessoahumanaconsistenofatoque 

 

cadaserhumanoéhumanoporforçadeseuespírito,queodistinguedanaturezaim
pessoalequeocapacitapara,combaseemsuaprópriadecisão,tornar-
seconscientedesimesmo,deautodeterminarsuaconduta,bemcomodeformatar
asuaexistênciaeomeioqueocircunda. 

 

Nadimensãocoletivaerelacional,adignidadeapessoahumanaencontra-

seligadaadignidadedeoutraspessoas(dosercomosdemais),limitandosuaesferaindividu

al,consoanteoprincipiodaigualdade,considerandoumanoçãodeigualdignidadeatodasa

spessoas. 

 

Emrelaçãoadimensãocoletiva,assumerelevoaliçãodePérezLuño (1995, p. 318) 

 

[...]que,naesteiradeWernerMaihofere,decertaforma,tambémretomandoanoçã
okantiana,sustentaumadimensãointersubjetivadadignidadepartindodasituaçã
obásicadoserhumanoemsuarelaçãocomosdemais(dosercomosoutros),aoinv
ésdefazê-
loemfunçãodohomemsingular,limitadoasuaesferaindividual,semquecomisto
—importafrisá-lodesdelogo—
seestejaaadvogarajustificaçãodesacrifíciosdadignidadepessoalemproldacom
unidade,nosentidodeumafuncionalizaçãodadignidade. 

 

Nessecontexto,valeressaltaropensamentodeJürgenHabermas(1987. P. 62 ss) 

 

considerandoqueadignidadedapessoa,numaacepçãorigorosamentemoraleju
rídica,encontra-
sevinculadaàsimetriadasrelaçõeshumanas,detalsortequeasuaintangibilidade
resultajustamentedasrelaçõesinterpessoaismarcadaspelarecíprocaconsidera
çãoerespeito,detalsortequeapenasnoâmbitodoespaçopúblicodacomunidade
dalinguagem,osernaturalsetornaindivíduoepessoadotadaderacionalidade. 

 

Concluindoospensamentosdosautoresexposto,sobreadimensãodadignidadedap

essoahumana,àliçãodeAdalbertPodlech citado pó Ingo Sarlet (2009, p.369) 

 

[...] 
segundooqualépossívelafirmarque,nacondiçãodelimitedaatividadedospodere
spúblicos,adignidadenecessariamenteéalgoquepertenceacadaumequenãop
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odeserperdidooualienado,porquanto,deixandodeexistir,nãohaveriamaislimite
aserrespeitado(estesendoconsideradooelementofixoeimutáveldadignidade).
Comotarefa(prestação)impostaaoEstado,adignidadedapessoareclamaquees
teguieassuasaçõestantonosentidodepreservaradignidadeexistente,quantoob
jetivandoapromoçãodadignidade,especialmentecriandocondiçõesquepossibil
itemoplenoexercícioefruiçãodadignidade,sendo,portanto,dependente(adignid
ade)daordemcomunitária,jáqueédeseperquiriratéquepontoépossívelaoindiví
duorealizar,elepróprio,parcialoutotalmente,suasnecessidadesexistenciaisbás
icasousenecessita,paratanto,doconcursodoEstadooudacomunidade. 

 

“Quetaisprincípiosconcretizadoresdadignidade,encontram-

sevinculadosatodoumconjuntodedireitosfundamentais,vaiaquiassumidocomopressup

ostoenãoserá,dadososlimitesdopresenteestudo,objetodedesenvolvimento.” 

(SARLET, 2004, p. 84 e SS) 

Énessecontexto,quediantedocasoconcreto,devemosanalisaradignidadedapesso

ahumanacombaseaosubstratomaterialquedecorremoutrosprincípiosfundamentais,pri

ncipalmentenoquedizrespeitoaliberdadeeautonomia. 

Apartirdoexposto,valeressaltaraliçãodeMariaCelineBondimMoraies (2003, p. 
116 e SS) 

 

[...]paraquemdosubstratomaterialdadignidadedecorremquatroprincípiosjurídi
cosfundamentais,nomeadamenteosdaigualdade(que,emsuma,vedatodaequ
alquerdiscriminaçãoarbitráriaefundadanasqualidadesdapessoa),daliberdade(
queasseguraaautonomiaéticae,portanto,acapacidadeparaaliberdadepessoal
),daintegridadefísicaemoral(que,nonossosentirincluiagarantiadeumconjuntod
eprestaçõesmateriaisqueasseguramumavidacomdignidade)edasolidariedad
e(quedizcomagarantiaepromoçãodacoexistênciahumana,emsuasdiversasm
anifestações). 

 

 Dianteoentendimentodosubstratomaterialdadignidade,vemosquedecorremoutr

osprincípiosfundamentaisparalelosadignidade,noqualoprincipiodaliberdadeéoquefaz

maisrelevânciaparaopresentetrabalhomonográfico,umavezque,oprincípiodaliberdade

garanteacapacidadeparaliberdadepessoal,devendoflexibilizaroordenamentojurídicoe

ahermenêuticaconstitucional,garantindoassim, 

umaautodeterminaçãodavontadeparaaquelequesofreemdemasiadianteodireitoàvida. 

 

 

2.6.4DIREITO DE MORRER 
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Osassuntosreferidosnoscapítulosanteriores,especificamenteostocantesanossac

onstituição(Direitosfundamentaiseseusprincípios),diantedaimportânciadosmesmo,ca

beagorafalarmosnainterferênciadestecomodireitodemorrer. 

Valeressaltarqueoprincipalobjetivodevetrabalhomonográficoéassegurarafaculda

dedequalquerindivíduoem relação 

aodireitodemorrer,respeitandoaautonomiadavontade,prevalecendooprincipiodaliberd

ade,eodadignidadeàpessoahumana,sobreodireitoàvida,noscasosexcepcionaisqueco

nfiguramapráticadaeutanásia. 

Tendoemvistaessedesejoautônomodeportermoàvida,opresenteestudotentafom
entarodebatedentrodeumaperspectivajurídica,seseriapossívelmaisumaformaderelativ
izaçãodoDireitoàvidatendocomofundamentoumdosdesdobramentosdoprópriodireitoà
vida:adignidadedapessoahumana,reconhecendoatítuloexcepcionaladisponibilidaded
aprópriavidademodoaevitarum sofrimento desnecessário. 

Analisadosprofundamente,vemosqueosdireitoshumanos,bemcomoosprincípiosc

onstitucionais,possuemnaturezanãoabsoluta,ouseja,estessãolimitadoscomosdemais

direitosfundamentais,devendoointerpreteutilizar-

sedoprincipiodarazoabilidadeouproporcionalidade,paraaadequaçãodobemjurídicoem

conflito. 

 

Não pressupões ponderação, através da hierarquização de princípios, “mas 
de se imaginar que os princípios são normas que se excepcionam 
reciprocamente nos casos concretos, vez que não podem, muitas vezes, ser 
contemporaneamente aplicados” (GALLUPO, 1999, p.199) 

 

 Diantetodasessasconsideraçõesfeitasnodecorrerdotrabalho,vemosquealegisla

çãodeveseflexibilizarnafiguraalternativaplausívelparaos julgamentos de questões 

referentes à eutanásia e suicídio assistido, através de um processo reconstrutivo, 

com intuito de relevar alguns princípios de acordo com o caso 

concreto.Tendovistaque,acondutaeutanásicaseinstitucionalizada,deverespeitarosrigo

resburocráticosquelheserãoimpostos,nãoserárealizadademaneirairresponsávelenoqu

etangeaodiagnóstico,oqueensejaadisposiçãodavidaéumaconjecturacorreta,queemdiv

ersoscasosépossível. 
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 AnossaConstituiçãoasseguraodireitoàvida,porémavidanãodeveserumdever.Se

oEstadotem a faculdade de 

obrigaraspessoasapermaneceremvivasapesardaautodeterminaçãodesuavontade,per

cebemosque‘nossasvidas’nãosãonossa. 

 

2.6.5 DIREITO DA AUTONOMIA 

 

Partindo do pressuposto que o direito é hermenêutico, cujo qual é aberto a 

interpretação livre, ou seja, em lato sensu. A eutanásia surge como um dos temas 

que mais tem atribuído questionamentos éticos e morais na contemporaneidade. 

surge no contexto da bioética uma questão de fundamental importância devido a 

dignidade e a liberdade inerentes ao ser humano, sendo este um ser que age, 

pensa, questiona do que é bom ou mal a sua vida. neste entendimento é comum 

encontrar-mos termos na literatura que dizem respeito a dignidade humana ou 

autonomia individual. no tocante a problemática da eutanásia, entra em jogo uma 

série de conflitos de posicionamentos acerca esta discussão. 

   

Segundo Jean FrançosPerrim (2005) 

 

Quanto ao pressuposto tema da "boa morte" ou "fim da vida", 
caracterizados pelo termo eutanásia, o indivíduo em que se 
encontra sob determinado estado de saúde, em que não mais 
possa exercer suas atividades do cotidiano, afetando sua vida 
psíquica, social, amorosa, profissional, dentre várias outras, 
perdendo o desejo de viver, tendo a morte como uma "solução" 
para seus problemas ou simplesmente em desejar ter uma 
morte digna, consentida, legítima. Um certo autor anônimo cita 
uma frase: "Nós somos os únicos responsáveis pela nossa 
felicidade." Não será esta felicidade o direito de ter gozado a 
vida, de ter estado saudável, de estar em pleno vigor físico e 
mental, que por adversidades decorridas de certos males que o 
incapacita de exercer suas atividades rotineiras, sem ter que 
precisar da ajuda de terceiros, de poder enxergar que esta não 
mais é a sua vida, que a morte é a única ou última opção. não 
estará esta pessoa agindo de boa fé defendendo o direito de 
decidir o que é melhor para si mesmo? não terá esta pessoa o 
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direito a autonomia do seu próprio eu? se viver dignamente não 
é também morrer dignamente? 

 

  A autonomia, sob um direito liberal clássico, o que se diz contratual se diz 

justo e é um importante instrumento para formular as relações sociais. Sobre um 

paradigma da autonomia contemporânea, cuja liberdade está explicitada em um 

sistema opressor de pensamento, com a prerrogativa de que devemos aderir a 

padrões que nos são impostos, cabendo o Dever ao Estado assegurar nossa “vida”. 

Neste sentido, que autonomia, esta entendida como o direito de liberdade de 

escolha e opiniões, tem ao decidir sobre o nosso fim? Sabendo que este está 

próximo. Desta forma, a autonomia real dos indivíduos se reduz cada vez mais. 

Quanto ao direito da autonomia, implicitamente, já lhe é dada pela simples cognição 

de decidir se quer o não viver, quando se parte de consentimento de si próprio.  

 

3 OBJETIVOS 

 

 O presente trabalho tem como objetivo fomentar a discussão acerca da 
eutanásia. 

 

 

4 METODOLOGIA 

 

 Como metodologia foi utilizado a pesquisa bibliográfica através de sites, 
livros, artigos publicados em periódicos, documentários, filmes e entrevistas. 
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5DISCUSSÃO 

 

VistapeloDireitocomoumcrime,aeutanásiainsere-

senumasituaçãoemqueopacientequermorrer, tem o desejo de não prolongar mais o 

seu 

sofrimento,entretanto,“aproteçãodavidaéumvalorfundamentaldasociedade,sobretudot

ratando-sedepessoasvulneráveis”( DELMANTO,2010,p.464). 

Levando-se em 

consideraçãoessedesejoautônomodeportermoàvida,opresenteestudotentafomentaro

debatedentrodeumaperspectivajurídicaseseriapossívelmaisumaformaderelativização

doDireitoàvida;tendocomofundamentoumdosdesdobramentosdoprópriodireitoàvida:a

dignidadedapessoahumana,reconhecendoatítuloexcepcional,adisponibilidadedapróp

riavida,demodoaevitarum prolongamento de um sofrimento de um paciente sem 

chances de ter sua saúde reestabilizada. 

OqueestamosadefenderéqueoEstado,numaperspectivadeefetivaçãodadignidad

edapessoahumana,garantameiosdiretos,eficazes,legalizados e 

burocráticosparaqueopacientedianteda:incurabilidadedamoléstia, onde o 

mesmoseencontraremestadoterminal, sem chances de 

curaesubmetidoafortessofrimentos apenas para prolongar uma sobrevida, leia-se, 

indigna,possainterrompersuaexistênciasponteprópriademaneiraindolor. 

Equandonosreferimosaumaburocratizaçãonãoestamosnos referindo 

que,comisso,seengesseofeitooquesequer,éaformalizaçãoemumcontextoqueabrange

aspectosjurídicos,clínicoseéticos,nosmoldesdaBélgicaedaHolanda,pormeiodedocum

entos, estudos clínicos em relação a saúde do paciente, com a 

opiniãodeváriosmédicos,com a 

ciênciadasautoridadescompetentes,portanto,serinstitucionalizado. 

Inseridosnessecontextoqueabrangeaspectosjurídicos,clínicos,éticos,religiosos,

moralefilosófico,oenfermovêsuaautonomiatolhidapeloEstado.Deumlado,osprofissiona

isdamedicina,dooutroopacienteesuafamília.TodosemrelaçãocomoEstadoqueimpõepo

rleieporhermenêuticaconstitucionalaindisponibilidadedavida. 
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Asaúdedopacientenãoselimitaàdimensãofísico-corporal,mas 

sim,abrangetambémseuestilodevida,seusvaloresesuascrenças.Devemospensarnoho

memcomoumcompostodecorpoemente.Comaeutanásia,adianta-

seamorte,atendendoàvontadeexpressaemanifestadopaciente,nosentidodeevitardesn

ecessáriossofrimentosqueelejulgainsuportáveisoudeencurtarumaexistênciaqueacredi

tapenosaesemsentido. 

Equandonóspropomosumafaculdade,nãoestamosquerendodizer 

que,comisso,somosentusiastasdofimdavida.Oquese 

defendeéqueoordenamentojurídicoeahermenêuticaconstitucionalconfiramumaautode

terminaçãodavontadeparaaquelequesofreemdemasia,odesesperançadoante a 

medicina,que possa ter umamortedemaneiradigna, sem sofrimentos desnecessários. 

Enãoseconclua,apartirdisso,queseestejafortalecendoumapolíticainconsequente

debanalizaçãodamorte.Deformaalguma.Odesideratoéadisponibilidadedentrodeumatrí

ade:incurabilidadedamoléstia;seencontraremestadoterminal sem possibilidade de 

curaesubmetidoafortessofrimentos. 

Adisposiçãodavidaalteradogmassociais,religiososejurídicosemquevivemosepori

ssodeveseradmitidanuma 

perspectivadeumcasoconcreto,portanto,demaneirarelativa.Oquerealmente acontece 

na temática em 

questãoéotratamentodiversificadodassituaçõesquandohouverelementos 

queensejamadisposição, implementando 

assim,odireitoàbuscadafelicidade,queéumconsectáriodoprincípiodadignidadedapess

oahumana. 

As pessoas acreditam no fato de que elas estejam diante de uma escolha de 

modo que se possa evitar os malefícios provocados pela dor ou sofrimento 

desnecessário das pessoas, que, devido a uma série de fatos que se possam afetar 

sua qualidade de vida de forma que venha a piorar ou mesmo quando se trata de 

doença terminal. Este processo se dá da forma mais burocrática possível, primeiro 

porque ocorre o consentimento do usuário, lembrando a ele que sempre pode 

discordar do procedimento do suicídio assistido. Vala salientar que a eutanásia se 

dá de forma consciente, sendo sempre considerado o fim de uma vida, levando em 

conta de que quem padece desta vida, ela pode ser digna até o fim. 
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A escolha da morte não é uma situação fácil, até por ter que por fim a nossa 

vida, ter que deixar tudo de lado, família, amigos, trabalho, vida social, a própria dor 

e sofrimento, de estar ao lado de pessoas que ama, por isso, sempre é 

requestionado. Pois, sempre que ocorrem estes casos, vários quadros clínicos são 

avaliados, biológicos, culturais, sociais, econômicas e psíquicas por profissionais 

altamente qualificados, não sendo necessariamente um profissional médico, como é 

o caso do Centro Dignitas na Suíça. 

Enfim, estas “avaliações” são uma forma de avaliar a verdadeira autonomia 

do indivíduo, não podendo ser instigado por terceiros. Também vale salientar que 

após feito o procedimento não tem possibilidade e arrependimento, pois não há mais 

nada que possa ser feito. 

Os indivíduos, as pessoas, os pacientes, os clientes ou como quer que 

queiram ser chamados, acreditam que esta ainda seja uma forma do modo de evitar 

a dor e o sofrimento. O ser humano tem a vontade de se satisfazer suas 

necessidades mais básicas, sejam elas biológicas, fisiológicas, holísticas e 

psicológicas ou das complicações que as pode acometer num futuro próximo mesmo 

sabendo que este fim pode ser trágico. 

Um trecho que descreve perfeitamente este escopo sobre eutanásia em filme 

“Mar Adentro”, Ramon Sampedro,, quando o mesmo diz “ [...]a vida assim não é 

digna para mim”. Com esta afirmação é correto, e até mesmo ético em certo ponto 

(onde há o limite da ética?), até mesmo afirmar que quando o indivíduo chega a 

pedir, solicitar, desejar, implorar pelo direito de morrer com dignidade, e mesmo 

assim, ter uma ideologia e pensamento de vida quando, tetraplégico, apenas com o 

movimento da face e uma ajuda de uma jornalista e, consegue escrever um livro, e 

nele diz assim: “A vida assim não é digna para mim.” Ou ‘viver é um direito e não 

uma obrigação” 

A morte tem que ser considerada de forma digna, como ter uma morte cômoda, 

com conforto físico, mental, psicológico e espiritual, com toda a assistência de uma 

equipe  multidisciplinar, junto a sua família e repousando em casa em seus últimos 

dias, mais que contados. 

 Portanto, constitucionalmente temos assegurado um importante argumento a 

favor da eutanásia, ao mesmo tempo em que nos permite construir alguns requisitos 
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para seu reconhecimento. Na verdade, eles funcionam como base para uma melhor 

regulamentação por parte do Estado. Não obstante, creio que já é um grande passo. 

Concluindo, tendo em vista esses argumentos, temos razões suficientes, assim 

como as bases jurídicas necessárias, para reconhecermos a plena exigibilidade do 

direito à morte. Talvez seja verdade que uma regulamentação mais pormenorizada 

seja necessária por alguma reforma no Código Penal, mas, em linhas gerais, nosso 

ordenamento jurídico não é contrário à eutanásia como sustentam os juristas e 

temos uma base legal mínima para garantir sua exigibilidade. 
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